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Os japoneses são personagens marcantes na história da ocupação de Londrina. 

Foram eles os primeiros a adquirir lotes na região colonizada pela Companhia de Terras 

Norte do Paraná – CTNP, mais especificamente no território que um dia se tornaria a 

cidade de Londrina. Neste ano de 2008 completou-se cem anos da imigração japonesa no 

Brasil, já em Londrina os imigrantes japoneses chegaram no início da década de 1930, 

juntamente com outros grupos migrantes de nacionais e estrangeiros que vinham para as 

terras colonizadas pela companhia inglesa. Vinham à procura de ascensão e enriquecimento 

rápido e fácil. Portanto, são mais de setenta anos de permanência e construção de relações 

sociais dos nipo-descendentes na cidade e região. Assim, encontramos no discurso oficial 

da cidade de Londrina a menção de que esta cidade e o seu povo são acolhedores, sempre 

prontos a receber da melhor maneira possível os povos dos quatro cantos do mundo. Para 

que possamos entender a participação imigrante no processo de construção de Londrina, 

temos que entender as nuances do processo de imigração para o Brasil.  

 

Imigração e controle dos imigrantes  

 

O Brasil no final do século XIX começou a importar mão-de-obra visto que o fim 

da escravidão – abolida em 13 de maio de 1888 – estava próximo. Mesmo com um grande 

contingente de imigrantes já estabelecidos na América, aproximadamente, segundo Klein 

(1999), dez milhões de africanos e quinze milhões de europeus, foi a partir da década de 

1880 que o fluxo migratório para a América, e, conseqüentemente, para o Brasil, 

intensificou-se. 

 



‘Fazer a América’ era o lema de quase todos os imigrantes que cruzavam o 
Atlântico. Para eles, a prioridade básica consistia em acumular poupanças 
com as quais esperavam poder desfrutar de uma vida melhor em seus 
países de origem. (KLEIN, 1999, p.24).  

 

 Um dos povos que mais imigrou para o Brasil foi o japonês. Entre 1908 – quando 

chegou o primeiro navio com imigrantes japoneses ao Brasil – até 1924 entraram no país 

32.267 imigrantes japoneses (SAKURAI, 1999). A abundância de japoneses se dá devido, 

também, ao processo de extrema modernização que o Japão passava no século XIX.  É, 

justamente, nesse momento histórico de transformação que se inserem as emigrações do 

Japão para todos os cantos do mundo, da Austrália ao Canadá, incluindo o Brasil, devido ao 

grande êxodo rural (BATH, 1993).  

 Entretanto, desde o momento em que chegaram ao Brasil os imigrantes japoneses 

encontraram uma firme resistência. A historiadora Rosangela Kimura (2006) relata que dias 

após o desembarque dos primeiros imigrantes em 1908, na cidade de Curitiba já havia 

reações contrárias.  

 

Que raça será a nossa no futuro se nos saturarmos de immigração 
japoneza? Ou eles não se radicam no Brasil pelos laços de família e serão 
então um imenso aparelho sugador, transportando para a pátria deles 
riquezas consideráveis ou cruzam, imprimindo na nossa raça os 
característicos deles, que com franqueza, não são grandemente 
apreciáveis. (CELESTINO JUNIOR1 in: SETO e UYEDA apud 
KIMURA, 2006, p.63).  

 

 A partir desse momento houve um grande debate sobre a participação 

japonesa no Brasil. Há nesse instante uma oposição entre o desejo de uns de branquear e 

purificar a população brasileira e a necessidade de outros de contar com uma mão-de-obra 

abundante (FAUSTO, 2003). Esses argumentos culminaram em uma forte contenda na 

Assembléia Constituinte de 1934. Na época da Constituinte já estava em vigor, desde 1930, 

a chamada “Lei dos dois terços” que limitava a presença imigrante na indústria e no 

comércio a um terço dos funcionários, obrigando que dois terços fossem destinados a 

                                                 
1 Editorial de Diário da Tarde, Curitiba, 8 jul. 1908. p. 1, 2c. 
 



trabalhadores brasileiros. Essa medida fazia parte do projeto de nacionalização do trabalho, 

empreendido pelo Ministro Lindolfo Collor no Ministério do Trabalho, Indústria e 

Comércio – criado em 1930 (GERALDO, 2007). 

Dessa forma em 1934, após grandes discussões na Assembléia, foi aprovada a lei de 

cotas à imigração proposta por Miguel Couto, que limitava a entrada de imigrantes ao 

percentual de 2% do número de imigrantes que entraram nos últimos cinqüenta anos. Além 

desta emenda proposta por Miguel Couto, outras leis restritivas foram aprovadas, como a 

proibição para empresas com acionistas estrangeiros publicarem jornais. Contudo, a lei que 

gerou um maior impacto nos imigrantes já estabelecidos no Brasil foi a proibição do ensino 

em língua estrangeira, todo ensino segundo tal lei deveria ser feito em português (LESSER, 

2001, p.218). Os japoneses, assim como outros estrangeiros, passaram a sentir as restrições 

do governo Vargas.  

Esse cenário de desconfiança e políticas restritivas aos imigrantes presentes em 

território brasileiro seria recrudescido na década de 1940 com a participação do Brasil na 

Segunda Guerra Mundial. Em 7 de dezembro de 1941 o Japão atacou a base estadunidense 

de Pearl Harbor no Pacífico, levando os Estados Unidos a romper a sua neutralidade e a 

declarar guerra aos países do Eixo. A partir desse momento os Estados Unidos passaram a 

exercer uma forte pressão para que a América Latina se juntasse aos Aliados2 

(TAKEUCHI, 2002). 

Com o ataque japonês a Pearl Harbor em 1941 reforçou-se a tendência mundial de 

repelir os imigrantes japoneses espalhados por vários lugares do mundo. Rosangela Kimura 

destaca a existência de vários campos de concentração para imigrantes japoneses nos 

Estados Unidos e no Canadá. Sobre essas medidas adotadas pelos Estados unidos em 1942 

a autora nos fala sobre as interpretações das possíveis motivações:  

 

O paradigma dominante assegura que a decisão de remoção dos 
nipônicos foi tomada por razões puramente raciais e é resultado de uma 
longa história de pensamento intolerante na Costa Oeste. A outra corrente 
considera o relocamento desses imigrantes uma medida puramente 
estratégico-militar, uma vez que, no contexto da guerra, um ataque 

                                                 
2 Eixo – O grupo de países liderado por Alemanha, Itália e Japão.  
Aliados – Grupo liderado por Reino Unido, França e Estados Unidos. 



japonês pelo Pacífico era bastante provável, já o tratamento depois do 
confinamento, segundo esta vertente, este sim, teve caráter racial. 
(KIMURA, 2006, p.78).  

 

Kimura afirma, também, que imigrantes e nipo-descendentes que viviam em 13 

países da América Latina foram mandados para esses campos de confinamentos norte-

americanos. Esses nipo-latino-americanos totalizaram, segundo a autora, 2264 homens e 

mulheres3.  

A entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial e o crescimento desse sentimento 

de “perigo japonês” pelo mundo acarretaram grandes alterações para a comunidade 

imigrante e nikkei4 estabelecida no Brasil. O caráter nacionalista do Estado Novo foi 

elevado a uma maior potência em função da guerra, assim criou-se um imaginário sobre a 

existência de espiões detrás de cada muro, de cada parede. Imaginava-se, principalmente, 

que as colônias japonesas obedeciam a um plano de dominação e invasão do território 

brasileiro, elaborado pelo governo imperial japonês (LESSER, 2001 p.236). Segundo 

Takeuchi uma série de expressões era utilizada para denominar os imigrantes provenientes 

de países inimigos do Brasil, como “‘súditos do Eixo’, ‘apátrida’, ‘conspiração’, 

‘refugiado’, ‘quinta-coluna’, essas expressões trouxeram conseqüências traumáticas para a 

sociedade civil de forma geral e para cada cidadão estigmatizado em particular” 

(TAKEUCHI, 2002, p.32). O medo de uma invasão japonesa, visto que o Império Japonês 

há muito se expandia na Ásia, associou-se ao sentimento nacionalista do Estado Novo, 

gerando, portanto, esse “perigo japonês”, muito presente na sociedade brasileira.  

Instalou-se um clima de absoluta tensão no Brasil e elaborou-se o que Márcia 

Takeuchi (2002) chamou de “geopolítica do controle”, onde pessoas eram constantemente 

vigiadas e removidas de áreas consideradas estratégicas para a guerra ou para os quinta-

colunistas. No Paraná esta lógica também esteve presente, pois segundo Kimura em 25 

setembro de 1942, “alemães, italianos e japoneses receberam a ordem de evacuação, em 

menos de 24 horas, de toda área até 60 km da costa marítima” (2006, p.93). 

                                                 
3 Kimura cita esses dados fornecidos pela “Campanha por Justiça”, que é uma organização internacional 
sediada nos Estados Unidos e que visa localizar os latino-americanos de origem japonesa que estiveram 
nesses campos de confinamentos. http://www.campaignforjusticejla.org.  
4 Convencionou-se chamar de Nikkei todo aquele filho de japonês nascido na América.  



 

Um empreendimento capitalista 

 

 Nesse período de conturbações políticas e étnicas uma grande empresa britânica, a 

Paraná Plantations, adquiria no Brasil vastas áreas com a intenção de produzir algodão e 

exportar para a indústria algodoeira inglesa (IVANO, 2001). No entanto, alguns reveses, 

como posseiros e grileiros nas terras, o que levou a empresa a comprar duas vezes as 

mesmas terras, impediram que o projeto colonizador fosse adiante. Decidiu-se, portanto, 

através de loteamentos reaver o capital investido (ARIAS NETO, 1998). Para construir essa 

cidade foi preciso mão-de-obra de todos os cantos do Brasil e do mundo. Assim Londrina, 

tida como a capital do reino da Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP)5, foi, 

repetidas vezes, associada a “Terra da Promissão” e ao Eldorado. José Miguel Arias Neto 

(1998) afirma que a imagem de terra da promissão “é uma representação do norte do 

Paraná que expressa determinada ordem social, e é, portanto, produto de relações 

múltiplas” (p.267).  

 Dessa forma, o objetivo de nossa pesquisa é descobrir, não como se procedeu a 

construção dessa imagem harmônica sobre Londrina, mas apresentar elementos reveladores 

de uma eventual desarmonia – mesmo que circunstancial e passageira – entre londrinenses6 

e japoneses. Contudo, a questão principal que norteou nossa pesquisa foi a construção do 

Aeroporto de Londrina iniciado no final da década de 1940 (LOSNACK e IVANO, 2003). 

No pós-guerra (pós-1945) Londrina passava por um pungente processo de “modernização”, 

eram construídos diversos elementos urbanos com forte apelo à arquitetura modernista, 

como a Rodoviária de Londrina – hoje Museu de Arte. Assim, na concepção dominante 

daquele momento, a “capital do café” não poderia permanecer com um campo de pouso 

afastado da cidade, pequeno e antigo. Desse modo a Aviação Velha – primeiro aeroporto de 

Londrina construído em 1938 – foi substituída em 1956 por um novo aeroporto, 

obedecendo a esse critério progressista predominante, que nada nem ninguém deteria o 

progresso londrinense.  
                                                 
5 A CTNP era a subsidiária brasileira da Paraná Plantations.   
6 O termo londrinense será utilizado para designar os outros habitantes de Londrina, pois condisera-se que os 
japoneses também são londrinenses.  



Entretanto, para a construção desse Aeroporto foi preciso desapropriar uma grande 

área, que em sua maioria pertencia à colônia japonesa. Sobre a necessidade da construção 

do Aeroporto e, principalmente, acerca da escolha do local, questiona-se: será que não era 

“a colônia japonesa que precisa ser desmantelada, pois à sociedade brasileira não cabia 

mais conviver com tais agrupamentos de estrangeiros, etc. Quais foram os reais motivos do 

negócio, só os fantasmas da guerra podem dizer” (LOSNAK e IVANO, 2003 p.95).  

 Foi a partir dessa hipótese apresenta por Marcos Losnak e Rogério Ivano, em seu 

livro sobre a vida do lavrador e fotógrafo nipo-londrinense Haruo Ohara, que organizamos 

as problemáticas para a nossa monografia a ser apresentada como Trabalho de Conclusão 

de Curso. Nosso recorte temporal, que inicia-se em 1934 com a elevação à município de 

Londrina e com a promulgação da nova Constituição brasileira, com leis restritivas aos 

imigrantes, e expande-se até o pós-guerra no ano de 1956 com a inauguração do Aeroporto 

de Londrina, por que  

 

Quando o fim da Segunda Guerra Mundial foi anunciado, uma outra 
guerra, silenciosa e hostil, começou para quem não tinha ido aos campos de 
batalha. O clima ficou nebuloso, e a situação dos imigrantes do eixo 
tornou-se delicada. Eram ainda tratados com rudeza, sem muito respeito. 
(LOSNAK e IVANO, 2003, p.95).  

 

 Portanto, entende-se que o convívio nesse período de 1930 até meados da década 

de 1950 não foi sempre pacífico e tranqüilo. Em Londrina não haveria de ser diferente, 

afinal para esta cidade vieram diversos imigrantes e descendentes destes. Sonia Adum em 

sua dissertação de mestrado – Imagens do Progresso: civilização e barbárie em Londrina 

(1930-1960) – nos mostra que na década de 1940 e 1050 os conflitos sociais estavam 

imbricados na população. Segundo a autora esses conflitos estavam de certa forma contidos 

na divisão espacial da cidade, que visava a “ordem” necessária para o “progresso” 

capitalista. 

 

Pensar-se-á Londrina - “Pequena Londres” -, enquanto cidade 
construída dentro de uma nova distribuição do espaço - que 
supunha um novo modo de vida -, e como resultado de um 
projeto racional prévio, que pretendia organizar e moldar 
homens, tanto no presente, como no futuro, também sonhado de 



forma planificada em função das exigências ligadas à expansão 
do capital no Brasil e, mais especificamente, do capital 
imobiliário inglês. Para a concretização do projeto constatar-se-
á a exigência de uma máxima concentração do poder nas mãos 
dos agentes que lideraram o processo. Este poder se mascara 
ideologicamente com a idéia de “Progresso” que tem como eixo 
a noção de “ordem”, mais especificamente, aquela que emana 
da ideologia burguesa. (ADUM,1997, p.74-5) 

 

De qualquer forma estamos lidando com uma memória coletiva, com um discurso 

presente na sociedade londrinense há muito tempo. Um constructo acerca de uma imagem 

de harmonia e felicidade. Assim, em conformidade com Le Goff, consideramos a que:  

 

A memória coletiva faz parte das grandes questões das sociedades 
desenvolvidas e das sociedades em vias de desenvolvimento, das classes 
dominantes e das classes dominadas, lutando todas pelo poder ou pela vida, 
pela sobrevivência e pela promoção (1996, p.45).   
 

Logo para Le Goff, a memória coletiva é posta em jogo, de forma importante, nas 

lutas sociais pelo poder. Ou seja, a memória coletiva está sempre permeada por conflitos e 

tensões. Assenhorear-se da memória e do esquecimento é uma das grandes preocupações 

dos indivíduos ou grupos que dominaram e dominam as sociedades. Esses esquecimentos e 

silêncios, presentes na história, nos dizem com profundidade de que forma a memória 

coletiva foi ou tem sido manipulada para atingir certos objetivos políticos e/ou sociais. 

Entretanto, não podemos esquecer que essas memórias que não se enquadram no discurso 

oficial são silenciadas e, assim, permanecem por muito tempo. São silenciadas pelo medo, 

pela vergonha, pelo preconceito, por uma ideologia etc.  

 

A despeito da importante doutrinação ideológica, essas lembranças, 
durante tanto tempo confinadas ao silêncio e transmitidas de uma geração 
à outra oralmente, e não através de publicações, permanecem vivas. O 
longo silêncio sobre o passado, longe de conduzir ao esquecimento, é a 
resistência que uma sociedade civil impotente opõe ao excesso de 
discursos oficiais (POLLACK, 1989, p.5). 

 

 Nesse sentindo sobre as relações entre o discurso de harmonia social, formador de 

uma memória coletiva, e o silenciar de outras memórias, Arias Neto nos diz que o discurso 



sobre a harmonia étnica em Londrina acontece desde o início da colonização, formando, 

portanto, uma memória coletiva acerca disto:  

 

Ao tempo em que todo esse esplendor econômico se materializa, uma 
grande aglutinação se processa, um amalgama notável de raças e 
caracteres, tanto mais notável quanto mais diverso o elemento humano a 
se fundir para a cristalização futura de um tipo de homem, que seja o 
denominador comum da substancia espiritual e material do homem do 
setentrião paranaense. (...) Segue, assim, o setentrião paranaense o seu 
destino dentro da comunhão nacional, sem problemas étnicos de qualquer 
espécie (...) Corre, aqui, pari passu na luta pela vida, o cabloco 
nordestino que, sendo sertanejo, é no dizer do no Euclydes ‘antes de tudo 
um forte’, e com o velho saxão experimentado em milênios de 
civilização, com o laborioso e ultra produtivo italiano, com o asiático 
pertinaz, enigmático e constante. (ROCHA, José de Oliveira. Apud 
ARIAS NETO, 1998, p.106).  
 

 Contudo, ressaltamos que nos orientamos não para a resolução de um caso, ou 

para que encontrássemos uma resposta absoluta, a “verdade” sobre o acontecimento. 

Pensamos sempre que estamos lidando com versões sobre, e não, com uma resposta 

definitiva.  Assim, é importante destacarmos que nossa intenção não foi, e não tem sido, 

descobrir se as desapropriações para a construção do Aeroporto se deram com fins étnicos e 

políticos, ou se apenas obedeceu uma necessidade local de um Aeroporto mais próximo. 

Nosso objetivo é acrescentar elementos à essa hipótese. Nossa pesquisa procurou levantar 

documentos de todas as categorias acerca deste acontecimento. Portanto, acreditamos que 

desta forma, fica mais difícil negar a possibilidade, e a análise fica mais contundente.    
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